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8.5. A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela Administração Pública 
observará os prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, 
pela: 

| - aprovação da prestação de contas; 

|| - aprovação da prestação de contas com ressalvas; 

Il - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de 

contas especial. 

8.6. Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

$ 1° O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, 

prorrogavel, no méximo, por igual periodo, dentro do prazo que a Administração Pública possui 

para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

$ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 

saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 

deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, 

quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

8.7. A Administração Pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de 

até 150 (cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de 

diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas 

tenham sido apreciadas: 

| - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 

aos cofres públicos; 

|| - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
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débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a 
data em que foi ultimada a apreciação pela Administração Pública. 

8.8. As prestações de contas serão avaliadas: 

| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e 
metas estabelecidos no plano de trabalho; 

Il - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstancias: 

a) omissao no dever de prestar contas; 

b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 

¢) dano ao erério decorrente de ato de gestão ilegitimo ou antiecondmico; 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores piblicos. 

8.9. O administrador publico responde pela decisão sobre a aprovagao da prestação de contas 

ou por omissão em relação à andlise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro 

caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida delegação a autoridades 

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

8.10. Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, 

se mantida a decisão, a organização da sociedade civil podera solicitar autorização para que o 

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público, 

mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito no Termo de 

Fomento e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do 

plano de trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de 
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8.11. Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestagao de 
contas, a organização da sociedade civil deve manter em seu arquivo os documentos originais 

que compdem a prestação de contas. 

CLAUSULA NONA - DA VIGENCIA 

9.1.Este Instrumento tem sua vigéncia até 12 meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado mediante solicitagéo da organização da sociedade civil, 
devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à Administragao Pablica em, no 

minimo, 30 (trinta) dias antes do termo inicialmente previsto. 

9.2. A prorrogação de oficio da vigéncia do Termo de Fomento deve ser feita pela Administração 

Pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato 

periodo do atraso verificado. 

CLAUSULA DECIMA - DAS PROIBICGES 

10.1. Fica ainda proibido à PROPONENTE: 

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congéneres ou não; 

b) integrar dirigentes que também sejam agentes politicos do governo concedente; 

c) realizar despesas e pagamentos fora da vigéncia deste Termo de Fomento; 

d) utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a titulo de taxa de 

administragéo; 

€) utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compativeis com o objeto deste 

Termo de Fomento; 

f) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e servigos; 

9) transferir recursos da conta corrente especifica para outras contas bancarias; 

h) retirar recursos da conta especifica para outras finalidades com posterior ressarcimento; 
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i) deixar de aplicar ou não comprovar a contrapartida (bens e servigos economicamente 
mensuraveis) pactuada no Plano de Trabalho; 

)) Realizar despesas com: 

j.1) Multas, juros ou correção monetaria, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos 
fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administragdo Pública na liberação de 

recursos financeiros, bem como verbas indenizatorias; 

j-2) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caréater educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogao pessoal; 

).3) Pagamento de pessoal contratado pela organizagao da sociedade civil que não atendam as 

exigéncias do art. 46 da Lei n° 13.019/2014: 

j-4) pagamento de despesa bancaria. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RECISAQ E DA DENUNCIA 

11.1. O presente Termo de Fomento podera ser denunciado ou rescindido pelos participes a 

qualquer momento, ficando as partes responsaveis pelas obrigações decorrentes do tempo de 

vigéncia. O prazo minimo de antecedéncia para a notificagéo da rescisao sera de 60 (sessenta) 

dias, nos termos do art. 42, inciso XVI, da Lei nº 13.019/2014. 

11.2. Constitui motivo para rescisão do presente Termo de Fomento o descumprimento de 

qualquer das clausulas pactuadas, particularmente quando constatada pela CONCEDENTE a 

utilizagéo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorregao de 

informag&o em qualquer documento apresentado. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ALTERACAO OU MODIFICAGAO DO PLANO DE 

TRABALHO 

12.1. O plano de trabalho da parceria podera ser revisto para alteração de valores ou de metas, 

mediante termo aditivo ao plano de trabalho original, mediante proposta devidamente 
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Parágrafo Único: Admitir-se-á modificação do Plano de Trabalho com prévia apreciação da 

CONCEDENTE e aprovação do Gestor deste Instrumento ou Sistema de Controle, ficando 
vedada a alteração total do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta 

Lei e da legislação específica, a Administração Pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da Administração Pública 

sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 

c) declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 

sociedade civil ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base na letra “b" desta cláusula. 

13.2. As sanções estabelecidas nas letras “b” e “c” desta cláusula são de competência exclusiva 

do(a) Secretário(a) Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de 

aplicação da penalidade. 

13.3. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentagéo da prestagao de 

contas, a aplicagéo de penalidade decorrente de infração relacionada  execugao da parceria. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO FORO 

14.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Ibiragu-ES para esclarecer as duvidas de 

interpretagdes deste Instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos 
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termos do art. 109 da Constituição Federal, observado ainda, o art. 42, inciso XVII, da Lei nº 

13.019/2014. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA- DAS DISPOSICOES FINAIS 

15.1. Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do 

administrador público, ser doados quando, apés a consecução do objeto, não forem 

necessarios para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no 

respectivo termo e na legislacéo vigente. 

Aplicam-se os dispositivos, no que couber, a Lei Federal nº 13.019/2014 que não foram 

mencionados neste instrumento. 

15.2. E, por estarem cientes e acordadas com as condições e clausulas estabelecidas, as partes 

firmam o presente Instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 

Ibiragu-ES, 31 de janeiro de 2024, 

LUCIA HEL CUNHA DA SILVA 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIA| ESENVOLVIMENTO HUMANO-INTERINA 
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HERLON MOHAMAD DE ALMEIDA HEMAIDAN 
INSTITUTO DE POLITICAS PUBLICAS E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E EDUCACIONAL 

DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PROPONENTE


